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Diretoria e Conselho Deliberativo do 
Colégio Registral do Rio Grande do Sul (2023)1.

Fundado em 14 de novembro de 1980, o Colégio Registral do Rio Grande do Sul, enti-
dade representativa dos 540 registradores gaúchos, atua promovendo o contínuo aperfei-
çoamento dos serviços prestados aos usuários e no aprimoramento da legislação referente 
ao registro de imóveis, ao registro civil de pessoas jurídicas e ao registro civil de pessoas 
naturais.
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2.
O Colégio Registral do Rio Grande do Sul nasceu da necessidade de registradores 

gaúchos possuírem uma associação representativa própria que pudesse defender a classe 
e padronizar os procedimentos. No final da década de 1970 e no início da década de 1980, 
o serviço registral passava por uma grande insegurança, tanto institucional, quanto 
jurídica e o nascimento da entidade viria para unir os profissionais.

À época havia uma dispersão de registradores que, sem possuírem referencial 
associativo, procuravam resolver seus problemas e enfrentar as ameaças aos serviços a seu 
modo. O trabalho era tão solitário, que no 2º Encontro dos Oficiais de Registro de Imóveis 
do Brasil, realizado em Salvador (BA), em 1975, compareceram 28 registradores gaúchos, e 
quase todos não se conheciam.

Despertados então pela necessidade de buscar a união da classe, dois eventos 
preliminares foram decisivos para a criação da entidade. Realizados no decorrer de 1979, 
nas cidades de Ijuí (RS) e São Luiz Gonzaga (RS), os encontros aproximaram os 
registradores e seus interesses, fazendo com que saíssem do isolamento de suas 
serventias e conhecessem uns aos outros.

Em uma trajetória de diversas lutas, uma das principais vitórias do Colégio Registral do 
Rio Grande do Sul - e considerada a maior de todas em 40 anos de atuação - foi a 
contribuição para consolidação do sistema privatizado dos serviços notariais e registrais. A 
Assembleia Estadual Constituinte, que contou com uma intensa participação da entidade 
e de registradores gaúchos na reversão da estatização dos registros (que se consolidou 
com a edição da Constituição de 1988), também foi uma afirmação da grandeza e do 
potencial da classe, que apresentou uma emenda popular com mais de 20 mil assinaturas.

Outra grande conquista da entidade foi a criação do grupo de Perguntas & Respostas, 
desenvolvido para auxiliar registradores de todas as Regiões do Estado, alinhando a 
expertise da prática registral com o conhecimento teórico de grandes juristas. Com o 
advento dos sistemas eletrônicos, o site do Colégio Registral do Rio Grande do Sul, que 
contém a sessão de Perguntas & Respostas, segue como um dos mais acessados do Brasil 
sobre a área.

Nestes 40 anos, a entidade atua promovendo o contínuo aperfeiçoamento dos 
serviços prestados aos usuários e no aprimoramento da legislação referente ao registro de 
imóveis, ao registro civil de pessoas jurídicas e ao registro civil de pessoas naturais.

Em 1980, durante o 9º Encontro do Instituto 
de Registro de Imóveis do Brasil (IRIB) em 
Blumenau (SC), os registradores então presentes 
decidiram por fundar uma entidade gaúcha para 
defesa e representatividade da classe. Era o início 
do movimento de luta pela classe registral no 
Estado.

Foi então que em 14 de novembro de 1980, 
no Teatro do Instituto de Previdência do Estado 
do Rio Grande do Sul (IPERGS), fundaram o 
Colégio Registral do Rio Grande do Sul. Seu 
primeiro presidente foi o registrador Oly Érico da 
Costa Fachin (in memoriam).
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SOBRE O COLÉGIO REGISTRAL
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PROVIMENTO Nº 30/2022-CGJ

Informações sobre a agenda 2023/ONU ODS 16.6:  https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/16

3.
Regulamenta a realização de atos de comunicação processual pelo Serviço de 

Registro de Títulos e Documentos, quando deferidas pelo Juiz competente nos autos dos 
respectivos processos.

Atende a AGENDA 2030/ONU - ODS 16.6 - Desenvolver instituições eficazes, 
responsáveis e transparentes em todos os níveis

3



CARTILHA BOAS PRÁTICAS E ORIENTAÇÕES

4.

É com grande satisfação que apresentamos a Cartilha de Boas Práticas e Orientações 
relativa ao Provimento nº 30/2022 da Corregedoria Geral da Justiça do Rio Grande do Sul, 
cuja norma autoriza a realização dos atos de comunicação processual pelos cartórios de 
Registro de Títulos e Documentos gaúchos.

A expectativa é de que além de uma redução de custos, a realização de tais atos pelos 
oficiais de registro possa contribuir significativamente para o desafogamento do Poder 
Judiciário e para a celeridade processual.

Acredita-se também, que tais atos serão desempenhados com maestria pelos 
registradores, que já atuam de forma célere, segura e com reconhecida expertise em 
atividade muito similar, como é o caso das notificações extrajudiciais.

Além de viabilizar divulgação desse novo e relevante serviço, espera-se que esta 
cartilha também possa servir como uma ferramenta de orientação e fomento dos atos 
extrajudiciais de comunicação processual. 

Bons estudos!

Diretoria do Colégio Registral do Rio Grande do Sul – Biênio 2022/2023.
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INTRODUÇÃO
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5.

5.1

7.2
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Os titulares e interinos dos Serviços de Registro de Títulos e Documentos do Rio 
Grande do Sul ficam autorizados a praticar os atos de comunicação processual no âmbito 
do Poder Judiciário do Estado do Rio Grande do Sul, quando assim deferida pelo Juiz 
competente nos autos dos respectivos processos.

O artigo 1º indica, de forma expressa e objetiva, que a parte interessada deverá 
requerer ao juiz competente (natural da ação) a concessão da devida autorização para que 
a o cumprimento do ato ocorra por meio dos Serviços de Registro de Títulos e 
Documentos.

O pedido, portanto, deverá ser elaborado nos autos da ação, pelo advogado 
devidamente habilitado, na petição que antecede o ato. Dessa forma, caso exista desejo de 
cumprimento de citação, dentre os pedidos elencados na petição inicial, já deverá constar 
o pedido de citação via Serviço de Registro de Títulos e Documentos – que será então 
analisado pelo Magistrado já no momento do recebimento da inicial.

PROCEDIMENTO

PRINCIPAIS PASSOS

5.2 AUTORIZAÇÃO

Os passos são basicamente os seguintes:

Pedido do
advogado;

Autorização pelo
juiz competente;

Elaboração e 
disponibilização 

da carta;

Distribuição
da carta;

Distribuição ao
serviço LOCAL;

Cumprimento; Devolução
e juntada.
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5.3
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Os atos delegados devem obedecer ao disposto no Código de Processo Civil (CPC), 
em seu Titulo II – Da Comunicação dos Atos Processuais, quando de seu cumprimento.

O Provimento compreende os Atos Processuais previstos no Título II do Código de 
Processo Civil, tais como a citação e a intimação:

i.     Citação: Ato pelo qual são convocados o réu, o executado ou o interessado para 
integrar a relação processual;

ii.    Intimação: Ato pelo qual se dá ciência a alguém dos atos e dos termos do processo.

IMPORTANTE: Não estão incluídos na autorização do caput os atos de:

constrição de bens
condução coercitiva
prisão, busca e apreensão
aqueles que demandem maior complexidade

7.1

PRINCIPAIS PASSOS

5.4

Autorizada a realização da comunicação pelo juiz responsável, será expedida a 
correspondente carta pela unidade judicial de forma manual (modelo AR/MP), com 
posterior disponibilização de seu arquivo em PDF para impressão pelo advogado da parte, 
intimando-o por nota de expediente.

PRINCIPAIS PASSOS

5.4

A unidade judicial, ao receber a carta de comunicação, efetuará a sua devida 
juntada no sistema e movimentará o processo conforme seu resultado, em outro evento 
(juntada carta AR de intimação ou citação), controlando o prazo do ato.

MOVIMENTAÇÃO E JUNTADA

5.4

A opção pela comunicação processual via Serviço de Registro de Títulos e 
Documentos será sempre manifestada pelo advogado da parte interessada nos autos do 
processo judicial, cabendo ao juiz responsável decidir pela sua aplicabilidade.

Cumprirá ao advogado da parte interessada encaminhar a carta de comunicação 
para a devida distribuição à Central RTD, diretamente ou por meio do portal da OAB/RS, 
efetuando o preparo dos emolumentos para posterior distribuição ao Serviço de RTD 
competente.

DEVERES DO ADVOGADO
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6.
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6.1

7.1

PROCEDIMENTO

§1º - As cartas de citação ou intimação expedidas no mesmo processo e direcionadas ao 
mesmo município serão obrigatoriamente distribuídas pela Central ao mesmo Serviço de 
RTD.

§3º - A Central do RTD disponibilizará à parte, através do seu advogado apresentante, o 
acompanhamento atualizado do cumprimento da carta pelo respectivo Serviço de RTD.

§4º - Os Serviços de RTD deverão manter rigorosamente em dia as informações dos 
cumprimentos das cartas junto à Central do RTD.

§5° - Após efetivado o cumprimento da ordem pela serventia extrajudicial competente, 
deverá o seu responsável encaminhar a carta pelo sistema eproc à unidade judicial de 
origem, em evento próprio.

O que diz o Provimento sobre a Central RTD?

6.2

A Central Nacional de Registro de Títulos e Documentos e de Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas foi criada pelos próprios Oficiais de Registro do Brasil por meio de 
deliberação em assembleia geral realizada em 12/11/2012. A criação da Central visou 
atender às disposições dos artigos 37 a 39 da Lei Nº 11.977/2009, tendo sido posteriormente 
normatizada com a edição do Provimento 48 do CNJ. Atualmente, a Central RTDPJBrasil 
atua nos 26 estados brasileiros e no Distrito Federal.

RTDPJBrasil

Telefone Cartório OficialCNS Municípios
atendidos 

Formas de 
pgto aceitasE-mail 
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Telefone Cartório OficialCNS Municípios
atendidos 

Formas de 
pgto aceitasE-mail 
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Telefone Cartório OficialCNS Municípios
atendidos 

Formas de 
pgto aceitasE-mail 
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7. CUSTOS E EMOLUMENTOS

15

Os titulares e interinos dos Serviços de Registro de Títulos e Documentos cobrarão 
pela prática dos atos autorizados neste provimento os seguintes emolumentos, previstos 
na Tabela de Emolumentos: 

8. QUAL É A IMPORTÂNCIA DO PROVIMENTO?

Com a evolução da tecnologia, a virtualização dos Registros Públicos e a 
tramitação dos processos judiciais em plataformas eletrônicas, a regulamentação dos 
meios de cumprimento dos atos processuais descritos no Livro IV do Código de Processo 
Civil se tornou impreterível. Disso decorre a importância do recente Provimento nº 30-2022 
da CGJ do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, a fim de regulamentar a realização de 
comunicação processual pelo Serviço de Títulos e Documentos, quando deferidas pelo 
Juiz competente nos autos dos respectivos processos.

Quando duas ou mais cartas de citação e intimação do mesmo processo forem 
distribuídas ao mesmo Serviço de RTD e contiverem o mesmo endereço para 
cumprimento, os emolumentos serão cobrados como ato único.

CITAÇÕES E INTIMAÇÕES VIA CENTRAL

Atos de citação e de intimação no mesmo Serviço de RTD e no mesmo endereço:

Quando as cartas de citação e intimação do mesmo processo forem distribuídas a 
Serviços Serviço de RTD distintos e contiverem endereços diferentes para cumprimento, 
os emolumentos serão cobrados em referência a cada ato independente.

Atos de citação e de intimação no mesmo Serviço de RTD e no mesmo endereço:

O cumprimento da ordem deverá ser realizado por preposto vinculado à serventia
extrajudicial, vedada a terceirização do serviço.

Quem poderá cumprir os Atos:

TOTAL PARA PAGAMENTO*

*Em alguns municípios haverá acréscimo de ISSQN

Ato Emolumentos Selo

1 Registro sem valor R$71,10 R$4,40

1 Condução (4km) ida e volta R$43,60 R$4,40

1 Notificação R$47,40 R$4,40

1 Certidão R$11,50 R$2,50

1 Averbação R$47,40  R$4,40

Emolumentos R$221,00 R$20,10

R$241,10
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Telefone Cartório OficialCNS Municípios
atendidos 

Formas de 
pgto aceitasE-mail 
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Telefone Cartório OficialCNS Municípios
atendidos 

Formas de 
pgto aceitasE-mail 
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